
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.837 - RS (2015/0258625-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SESC - ADMINISTRACAO REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADOS : ELIANA LELIA DA SILVA E OUTRO(S) - RS019748 

 GUSTAVO SANTOS ROCHA DA ROCHA E OUTRO(S) - RS065749 
 RAFAEL FRITSCH DE SOUZA  - RS079614 

AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADO : GELSA PINTO SERRANO E OUTRO(S) - RS025174 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S) - DF011620 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 

 MAURÍCIO BRUM ESTEVES  - RS084287 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITOS AUTORAIS. 
QUARTO DE HOTEL. APARELHOS TELEVISORES. TV POR ASSINATURA. 
COBRANÇA. POSSIBILIDADE. LEI Nº 9.610/1998. CAPTAÇÃO E TRANSMISSÃO 
DE RADIODIFUSÃO. FATOS GERADORES DISTINTOS. BIS IN IDEM. 
INEXISTÊNCIA.

1. É legítima a cobrança de direitos autorais independentemente do fato de os 
televisores instalados nos quartos de hotéis estarem acoplados em equipamentos 
receptores de sinal de TV por assinatura ou não.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.837 - RS (2015/0258625-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SESC – ADMINISTRAÇÃO 

REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão (fls. 898-899 e-STJ) que 

conferiu provimento ao recurso especial para reconhecer a legitimidade da cobrança de direitos 

autorais pela ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO -ECAD em virtude 

da disponibilização de sinal de rádio e televisão em quarto de hotéis.

Nas razões recursais (fls. 937-938 e-STJ), o agravante, em síntese, aduz que "o 

entendimento da Segunda Seção não se aplica nas hipóteses em que haja disponibilização de 

sinal de TV a cabo (ou por assinatura), como é o caso da presente ação". No seu entender, 

cuida-se de exceção à regra firmada pela Segunda Seção, tendo em vista que o entendimento 

lá consolidado não abordou a questão da disponibilização de TV a cabo ou por assinatura e a 

ocorrência de dúplice cobrança.

Colaciona julgados que corroboram a sua afirmação (REsp nº 1.368.557/RS, EDcl 

no REsp nº 1.004.345/RS e REsp nº 1.347.636/PR).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.837 - RS (2015/0258625-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Isso porque, como consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de 

Justiça já assentou, em reiteradas oportunidades, a orientação de que a simples 

disponibilização de aparelhos radiofônicos e televisores em quartos de hotéis, motéis, 

clínicas e hospitais autoriza a cobrança, pelo ora recorrente, dos direitos autorais de todos 

os titulares filiados às associações que o integram.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. 
COBRANÇA. DISPONIBILIZAÇÃO DE RÁDIOS E TELEVISÕES EM QUARTO DE 
HOTEL. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência da Segunda Seção é firme quanto ao dever de arrecadar 
direitos autorais decorrentes da disponibilidade de rádios e televisões em 
quartos de hotéis. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp nº 1.573.613/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 
18/4/2016 - grifou-se).

"DIREITOS AUTORAIS. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ECAD. SONORIZAÇÃO AMBIENTAL DE QUARTOS DE HOTEL. PRECEDENTES.
1. A Segunda Seção do STJ consolidou o entendimento de que são devidos 
direitos autorais pelo uso de aparelhos televisores ou radiofônicos em 
quartos de hotéis, motéis ou pousadas.
2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp nº 1.310.207/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe de 
22/3/2013 - grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL. DIREITOS AUTORAIS. TELEVISORES E RÁDIOS EM 
QUARTOS DE HOTEL. SERVIÇOS PRESTADOS PELOS MEIOS DE 
HOSPEDAGEM. EXPLORAÇÃO DE OBRAS ARTÍSTICAS. PAGAMENTO DE 
DIREITOS AUTORAIS. RECURSO PROVIDO.
I - São devidos, os pagamentos referentes aos direitos autorais em razão da 
disponibilização de televisores e rádios dentro dos quartos de hotéis, por 
configurarem exploração de obras artísticas para incremento dos serviços 
prestados pelo meios de hospedagem.
II - Orientação firmada sob a égide da lei 9.610/98, que constitui a base legal de 
regência do caso, visto que sobre ela focalizou-se o debate nos autos, como 
legislação invocada pela inicial, sentença, acórdão recorrido e pelo Recurso 
Especial, não sendo o processo, por falta de prequestionamento, apto ao 
julgamento a respeito do disposto no art. 23 da Lei 11.771/08.
Recurso Especial do ECAD provido" (REsp nº 1.117.391/RS, Rel. Ministro SIDNEI 
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BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/4/2011, DJe de 30/8/2011 - grifou-se).

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO AUTORAL. ECAD. 
APARELHOS DE TV EM CLÍNICAS. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
I. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'A Lei nº 9.610/98 não autoriza que a 
disponibilidade de aparelhos de rádio ou de televisão nos quartos de motéis e 
hotéis, lugares de freqüência coletiva, escape da incidência da Súmula nº 63 
da Corte' (SEGUNDA SEÇÃO, REsp 556340/MG, Rel. Min. CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, DJ 11/10/2004 p. 231).
II. A aplicação da multa prevista no artigo 109 da Lei n.° 9.610/98 demanda a 
existência de má-fé e intenção ilícita de usurpar os direitos autorais, aqui 
inocorrentes. Precedentes do STJ.
III. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido, para afastar a 
multa." (REsp nº 742.426/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/2/2010, DJe de 15/3/2010 - grifou-se).

Especificamente quanto à disponibilização, no interior de quarto de hotel, de 

aparelhos televisores com acesso à chamada "TV por assinatura", a matéria foi enfrentada por 

esta Terceira Turma quando do julgamento do REsp nº 1.589.598/MS.

Colhe-se do referido julgado:

"(...)
A despeito de todo o esforço argumentativo do recorrido, não há, 

na hipótese vertente, nenhuma circunstância que justifique excepcionar a 
orientação jurisprudencial desta Corte a respeito de tema em debate.

Em verdade, a destinação dada aos aparelhos televisores 
instalados nos quartos do hotel ora recorrido é completamente desinfluente para 
definir a legitimidade da cobrança promovida pelo ECAD.

É que, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
consolidada ao longo dos últimos anos, a simples disponibilização de aparelhos 
radiofônicos e televisores em quartos de hotel, porquanto viabilizadora de 
eventual execução e/ou reprodução não autorizada de obras musicais e 
audiovisuais em local de frequência coletiva, enseja para a respectiva 
hospedaria a obrigação de pagamento de direitos autorais perseguida pelo 
Escritório Central de Arrecadação e Distribuição na inicial dos presentes autos, 
pouco importando que tal execução/reprodução resulte da transmissão da 
programação dos canais de TV abertos ou daqueles integrantes da chamada TV 
por assinatura (ou fechada).

Vale ressaltar que não se pode confundir, em casos tais, o fato 
gerador da obrigação do hotel (a captação de transmissão de radiodifusão em 
local de frequência coletiva) com o fato gerador da obrigação da empresa 
prestadora do serviço de transmissão de TV por assinatura (a própria 
radiodifusão sonora ou televisiva), visto que são autônomos e, por isso, dão 
ensejo a obrigações que são independentemente exigíveis.

A propósito, impende salientar a distinção que é feita pela própria 
Lei nº 9.610/1998 que, em seu art. 29, deixa claro que são situações que não se 
confundem a do responsável pela radiodifusão sonora ou televisiva (no caso, a 
empresa prestadora dos serviços de TV por assinatura) e a do responsável pela 
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captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva 
(no caso, o hotel ora demandado, que possui quartos equipados com televisores).

Eis a literalidade do dispositivo legal em questão:

'Art. 29. Depende de autorização prévia e expressa 
do autor a utilização da obra, por quaisquer modalidades, tais 
como:

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, 
artística ou científica, mediante:

d) radiodifusão sonora ou televisiva;
e) captação de transmissão de radiodifusão em 

locais de freqüência coletiva'.

(...)
É legítima, portanto, a cobrança em questão independentemente 

do fato de aos televisores instalados nos quartos do hotel demandado estarem 
acoplados equipamentos receptores de sinal de TV por assinatura.

Muito embora a Quarta Turma desta Corte, no julgamento dos 
EDcl no REsp nº 1.044.345/RJ, tenha consignado que 'a disponibilização de 
sinal de rádio e televisão dentro dos quartos de um hotel não isenta o 
estabelecimento do pagamento de direitos autorais, exceto se são utilizados 
serviços de TV e rádio por assinatura de empresa fornecedora que, ao emitir 
o sinal dos programas, já tenha efetuado os respectivos pagamentos' (DJe de 
11/2/2010), esta não é a orientação que melhor se coaduna com as 
disposições já mencionadas da Lei nº 9.610/1998.

A orientação que ali prevaleceu, pelo menos no que diz 
respeito aos serviços de TV por assinatura, resultou, senão de equívoco (por 
não verificar que não se confundem as obrigações da transmissora do sinal 
com as do hotel responsável pela captação deste), de alguma especificidade 
do caso concreto que não se consegue vislumbrar na hipótese vertente" 
(grifou-se).

O mencionado aresto restou assim ementado:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. QUARTO DE 
HOTEL. APARELHOS TELEVISORES. TV POR ASSINATURA. COBRANÇA. 
POSSIBILIDADE. LEI Nº 9.610/1998. CAPTAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
RADIODIFUSÃO. FATOS GERADORES DISTINTOS. INEXISTÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
1. À luz das disposições insertas na Lei nº 9.610/1998 e consoante a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a simples  
disponibilização de aparelhos radiofônicos e televisores em quartos de hotéis, 
motéis, clínicas e hospitais autoriza a cobrança, pelo Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição - ECAD -, dos direitos autorais de todos os titulares 
filiados às associações que o integram.
2. Para fins de reconhecimento da possibilidade da cobrança, é irrelevante  
que a execução não autorizada de obras musicais e audiovisuais em locais 
de frequência coletiva tenha se dado a partir da disponibilização de aparelho 
televisor com equipamento receptor do sinal de TV a cabo ou TV por 
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assinatura.
3. Na cobrança de direitos autorais por suposta utilização não autorizada de  
obra artística, não se pode confundir a obrigação da empresa exploradora do  
serviço de hotelaria com o a obrigação da empresa  prestadora dos serviços 
de transmissão de sinal de TV por assinatura, pois resultam de fatos 
geradores distintos, a saber: (i) a captação de transmissão de radiodifusão 
em locais de frequência coletiva (quartos de hotel) e (ii) a radiodifusão 
sonora  ou televisiva em si. Daí porque não há falar, em casos tais, na 
ocorrência de bis in idem.
4. Consoante a jurisprudência consolidada por ambas as Turmas julgadoras da 
Segunda Seção, em se tratando de pretensão de cobrança relativa a ilícito 
extracontratual, o prazo prescricional incidente no caso de violação de direitos do 
autor é de 3 (três) anos, a teor do que disposto pelo art. 206, § 3º, do Código 
Civil.
5. Por ausência de previsão legal e ante a inexistência de relação contratual,  é 
descabida a cobrança de multa moratória estabelecida unilateralmente em 
Regulamento de Arrecadação do ECAD. Precedentes.
6. Recurso especial provido" (REsp 1.589.598/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 22/6/2017 - 
grifou-se).

Desse modo, considerando-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0258625-4 REsp 1.562.837 / RS

Números Origem:  01932532120158217000  1011300005969  70061938239  70063723506  70065078750

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADO : GELSA PINTO SERRANO E OUTRO(S) - RS025174 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S) - DF011620 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 

 MAURÍCIO BRUM ESTEVES  - RS084287 
RECORRIDO : SESC - ADMINISTRACAO REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : ELIANA LELIA DA SILVA E OUTRO(S) - RS019748 

 GUSTAVO SANTOS ROCHA DA ROCHA E OUTRO(S) - RS065749 
 RAFAEL FRITSCH DE SOUZA  - RS079614 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SESC - ADMINISTRACAO REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADOS : ELIANA LELIA DA SILVA E OUTRO(S) - RS019748 
 GUSTAVO SANTOS ROCHA DA ROCHA E OUTRO(S) - RS065749 
 RAFAEL FRITSCH DE SOUZA  - RS079614 

AGRAVADO  : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADO : GELSA PINTO SERRANO E OUTRO(S) - RS025174 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S) - DF011620 
ADVOGADOS : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 

 MAURÍCIO BRUM ESTEVES  - RS084287 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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